
Em auditório lotado, no Teatro Dul-
cina, os vigilantes do DF aprovaram a 
Pauta de Reivindicações da Campa-
nha Salarial 2013, com data-base em 
1º de janeiro/2013, que será agora en-
caminhada ao Sindicato Patronal nos 
próximos dias.

Entre os principais itens da pauta 
de reivindicação, a categoria aprovou 
reajuste salarial de 15%; 13% de adi-
cional de risco de vida (atualmente a 

categoria tem 15%) e reajuste do tí-
quete alimentação de R$ 17,00 para 
R$ 25,00. 

José Boaventura Santos, presidente 
da CNTV, participou da Assembleia 
e desejou sucesso aos vigilantes em 
sua campanha salarial. Ele lembrou 
aos presentes as dificuldades das ne-
gociações, mas que em todo o Brasil 
a maioria dos sindicatos de segurança 
privada conquistou reajuste com ga-

nho real de salário e que certamente 
os vigilantes do DF também sairiam 
vitoriosos em sua Campanha Salarial.

Jervalino Rodrigues Bispo, presiden-
te do SINDESV-DF e diretor da CNTV, 
o deputado Chico Vigilante (PT/DF), 
diretor da CNTV e do SINDESV, 
acompanhados dos diretores Paulo 
Quadros e Moisés Alves, além de José 
Boaventura, participaram da mesa que 
fez a leitura da pré-pauta de reivindica-
ções aprovada pelos presentes.

O presidente da CUT-DF e do Sin-
dicato dos Bancários, Rodrigo Brito, 
levou o apoio da Central e de sua ca-
tegoria à luta dos vigilantes. Rodrigo 
agradeceu a solidariedade dos vigi-
lantes durante a greve dos bancários.

Fonte: CNTV

Em Assembleia Geral vigilantes do DF aprovam 
pauta de reivindicação da data base 2013

Os grandes eventos previstos para 
o Brasil, Copa das Confederações, 
Copa do Mundo e Olimpíadas têm 
gerado grande expectativa nos vigi-
lantes em todo o Brasil. As entidades 
e a CNTV se esforçam para levar in-
formações à categoria, principalmen-

te nos locais previstos para os jogos. 
Alguns sindicatos já realizaram reu-
niões, encontros e seminários para 
discutir exclusivamente o assunto que 
tem como pauta os cursos específicos 
para os vigilantes que trabalharão 
nesses eventos, a criação de milhares 

de empregos, entre outros.
Certamente é um tema que 

interessa aos participantes da 
11ªConferência Nacional dos Vigi-
lantes que acontece dias 08 e 09/11, 
em Salvador/BA.

Fonte: CNTV

Vigilantes na Copa: tema para a 11ª 
Conferência Nacional dos Vigilantes



A constitucionalidade da lei 
nº4636/11 de autoria do depu-
tado Chico Vigilante (PT), mais 
uma vez foi o tema do comuni-
cado de líderes, na sessão or-
dinária na tarde de ontem (31). 
De posse de uma lista con-
tendo 60 empresas que abri-
ram falência depois de lesar 
milhares de trabalhadores no 
DF, Chico Vigilante leu alguns 
nomes para exemplificar e 
comprovar o que havia dito na 
sessão de ontem (30) quando 
tratou do tema motivado por 
uma indicação ao governador 
que contesta a constitucionali-
dade da lei.

“Não há o que questionar, a 
lei é justa e felizmente contou 
com o apoio de todos os parla-
mentares. Essa lei vai no sen-

tido da moralidade que deve 
ser tratada a prestação de ser-
viços do DF”, observou.

De acordo com o deputado, 
são empresas que faliram de 
maneira fraudulenta dando 
calote nos trabalhadores que 
perderam a garantia de direi-
tos rescisórios e o sustento da 
família de uma hora para a ou-
tra. (veja lista completa abai-
xo)

A lei foi sancionada no ano 
passado pelo governador do 
Distrito Federal depois de tra-
mitar em todas as comissões 
na Câmara e ser aprovada em 
plenário com a maioria absolu-
ta dos votos dos parlamenta-
res.

O parlamentar ressaltou o 
cuidado que teve na constru-

ção da minuta do projeto de 
lei nº218/11 que deu origem 
à lei. O deputado consultou 
dezenas de juristas que co-
laboraram com a construção 
do projeto que resultou na lei 
contestada de maneira equi-
vocada pelo deputado Robério 
Negreiros.

Na tarde de ontem, a Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ) aprovou uma indica-
ção do deputado Robério Ne-
greiros ao governador Agnelo 
Queiroz para que a lei 4336/11 
não seja regulamentada.

A medida representa uma 
conquista histórica para os ter-
ceirizados do DF, que prestam 
serviços ao poder público, por 
meio de empresas vencedoras 
de licitação. O ato de sanção 

Chico Vigilante apresenta lista de empresas que 
faliram e deram calote em trabalhadores no DF



da lei se deu na presença de 
muitos trabalhadores no palá-
cio do Buriti e agora vem a re-
gulamentação.

“Eu tenho notícia que a re-
gulamentação está pronta até 
porque acontecerá uma sé-
rie de licitações em breve. E 
uma medida que está sendo 
tomada pelo GDF é que nos 
quartéis da Polícia Militar, os 
postos policiais comunitários 
de segurança, e os quartéis 
do Corpo de Bombeiro, a se-
gurança será feita de maneira 
orgânica por vigilantes quali-
ficados, a exemplo do que já 
acontece na Polícia Federal 
com muito sucesso”, informou. 
Esses vigilantes ocuparão os 
postos hoje ocupados por poli-
ciais que voltarão as ruas para 
reforçar os efetivos.

Chico Vigilante ressaltou 
ainda o alcance social da lei 
que além de preservar a ga-
rantia dos direitos rescisórios 
dos trabalhadores, protege o 
Erário Público, uma vez que ao 
se sentir lesado, o trabalhador 
entra na Justiça e quem acaba 
pagando a conta duas vezes é 
o Estado. “Conversei hoje com 
o secretário de planejamento 
do DF, Luiz Paulo Barreto, que 
me disse que a regulamenta-
ção está pronta e será feita 
nos próximos dias para devol-
ver a tranquilidade aos traba-
lhadores , na mesma medida, 
às empresas sérias prestado-
ras de serviços no DF”.

Veja as 60 empresas que 
abriram falência de maneira 
fraudulenta lesando milhares 
d e trabalhadores no DF:

EMPRESAS FALIDAS

ABASE SEG LTDA
ALVORECER

ATIVA VIG E SEGURANÇA 
LTDA

BLUE STAR SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA

BRASEG SEGURANÇA 
LTDA

CIBRÁS EMP. DE SEGU-
RANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

COLOSSAL SEG LTDA
COMIL EMPRESA DE SE-

GURANÇA LTDA
CONFEDERAL S/A CO-

MÉRCIO E INDÚSTRIA
CONVIBRAS VIGILÂNCIA 

E BRASILIA LTDA
CONSERVO SEG E VIG 

LTDA
CORDIAL SEGURANÇA 

LTDA
DALLAS SEG E VIG LTDA

DELIMPEC
DESTAC SEGURANÇA 

LTDA
DF SEGURANÇA LTDA 

(20/01/1994)
DINAMICA VIGILANCIA E 

SEGURANÇA LTDA
EBAL EMPRESA DE SE-

GURANÇA LTDA
ELO SEGURANÇA LTDA

FIANÇA EMPRESA DE SE-
GURANÇA LTDA

FIEL SERVIÇOS DE VI-
GILÂNCIA E SEGURANÇA 

LTDA
FOX SEG E VIG LTDA

GAVEA VIG E SEGURAN-
ÇA TODA

GELRE SEG LTDA
INTERCON SEGURANÇA 

LTDA
JAGUAR VIGILANCIA LTDA

JK SEGURANÇA LTDA
MANCHESTER SEG LTDA

MASTER VIG LTDA
MERIDIONAL

MIB VIGILANCIA E SEGU-
RANÇA LTDA

MUNDIAL VIGILANCIA 
LTDA

PATRIMONIAL SEGURAN-

ÇA LTDA
PHOENIX SEGURANÇA 

LTDA
POI EMPRESA DE VIGI-

LÂNCIA LTDA
PIRES SERVIÇOS DE SEG 

LTDA
PLANO VIGILANCIA LTDA
PLANALTO EMPRESA DE 

SEGURANÇA LTDA
REMAN SEGURANÇA PRI-

VADA LTDA
RM SEGURANÇA LTDA
RIOFORTE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE VIG. LTDA
SANTA BÁRBARA SEGU-

RANÇA LTDA
SEG SERVIÇOS ESPE-

CIAIS DE GUARDA S/A
SELECTA SEGURANÇA 

LTDA
SELEN SERVIÇOS TÉCNI-

COS PROFISSIONAIS LTDA
SERVIG VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA
SUPREMA SEG E VIG 

LTDA
SINAL SEGURANÇA E VI-

GILÂNCIA LTDA
THOR SEGURANÇA E VI-

GILÂNCIA LTDA
TRANSEGURO TRANSP. 

DE VALORES E VIG. LTDA
UNITED SEGURANÇA 

LTDA
VEG SEGURANÇA PATRI-

MONIAL LTDA
VERNER VIGILANCIA 

LTDA
VIGFORT SERVIÇOS DE 

VIGILÂNCIA LTDA
VIGIBRÁS EMPRESA DE 

SEGURANÇA LTDA
VIGSEG SEG LTDA

VIPASA SEGURANÇA PA-
TRIMONIAL LTDA

VISE VIGILANCIA E SEGU-
RANÇA LTDA

WACKENHUT DO BRASIL 
S/A

ZENOP SEG LTDA



Em atendimento a pedido do 
Ministério Público do Trabalho 
no Piauí, a juíza Basiliça Alves 
da Silva, titular da 4ª Vara do 
Trabalho de Teresina, determi-
nou, no último dia 25, que a Em-
presa de Correios e Telégrafos do 
Piauí instale, no prazo máximo 
de 60 dias, dispositivos de segu-
rança em todas as suas agências 
no Piauí, na forma determinada 
em decisão judicial do TRT da 
22ª Região. 

Caso a empresa não acate a 
determinação no prazo assinala-
do, a juíza determinou que fica-
rão interditadas parcialmente, ou 
seja, proibidas de exercer qual-
quer atividade de correspondente 
bancário, todas as agências dos 
Correios que ainda não dispõem 
dos dispositivos de segurança de-
terminados pelo TRT. 

Segundo o procurador-chefe 
do Ministério Público do Tra-
balho no Piauí, José Wellington 
Soares, são necessárias medidas 
mais enérgicas contra a ECT no 
Piauí para obter o efetivo cum-
primento da decisão do TRT da 
22ªRegião, visto que nem mesmo 
a fixação de multa pessoal con-
tra o gestor responsável e a co-
brança de multa no valor de R$ 
417.393,11 fizeram a empresa 
cumprir a decisão. 

Segundo o MPT, a empresa in-
siste em desrespeitar a decisão 
judicial e, sobretudo, em subme-
ter a sério risco a vida de todos 
os empregados que trabalham 
nas agências, pois "existe risco 
eminente de uma tragédia de-
corrente dos sucessivos assaltos 

às agências no Piauí", pontua o 
procurador. 

Em junho de 2011, o Tribu-
nal Regional do Trabalho acatou 
o pedido do MPT em ação civil 
pública e obrigou a ECT a ins-
talar em todas as 196 agências e 
postos de atendimento no Piauí 
portas eletrônicas de segurança 
individualizada com detector de 
metais, resistente a impacto de 
projéteis, circuito interno de fil-
magem, sistema de alarme ligado 
à delegacia de polícia e, ainda, a 
contratar vigilância armada os-
tensiva durante todo o período de 
atendimento ao público.

O MPT ajuizou a ação que cul-
minou na decisão da Justiça do 
Trabalho com objetivo de resguar-
dar a garantia fundamental de um 
meio ambiente de trabalho seguro 
aos trabalhadores dos Correios. Na 
época, o sindicato da categoria de-

nunciou ao MPT insegurança nas 
atividades desde que a empresa 
passou a funcionar como Banco 
Postal e os empregados começa-
ram a lidar diretamente com gran-
de volume de dinheiro decorrente 
da prestação de tais serviços. E, 
apesar desses serviços serem ti-
picamente bancários, as agências 
continuaram com a mesma estru-
tura e praticamente sem nenhuma 
segurança, o que passou a atrair a 
atenção de assaltantes na capital e 
no interior do Estado. 

No despacho, a juíza Basiliça 
Alves da Silva também determi-
nou que, em caso de descumpri-
mento, a ECT/PI pagará multa 
diária de R$ 10.000,00, por agên-
cia, sem prejuízo da apuração e 
cobrança das multas por descum-
primento já devidas pela empresa 
e pelo gestor responsável.

Fonte: MPT

Justiça manda Correios instalar 
equipamentos de segurança no Piauí



O vigilante de Brasília/
DF, Reginaldo Menezes, 
está passando por uma 
grande dor há alguns 
anos, pois sua filha de 
dez anos tem grave do-
ença e faz tratamento no 
DF e também em Curiti-
ba/PR. O pai desespera-
do pediu ajuda no Sin-
dicato dos Vigilantes do 
DF, pois tem problemas 
financeiros para loco-
moção e hospedagem em 
Curitiba. No que foi am-
plamente atendido e rea-

No dia 22/10 a CNTV, 
Contraf/CUT e Uni Glo-
bal, acompanhados de um 
dirigente do Sindicato do 
Carro Forte Prosegur/Pa-
raguai, foram recebidos 
pelo diretor de recursos 
humanos do Itaú, na sede 
do banco em São Paulo. 
O Itaú é um dos maiores 
contratantes da Prosegur 
no Paraguai e o motivo da 
reunião foi para cobrar da 
instituição financeira que 
reveja as práticas adotadas 
pela empresa prestadora, 
especialmente as práticas 
anti-sindicais da Prosegur 
contra seus empregados.

Os dirigentes relataram 

ao diretor do Itaú a demis-
são de mais de 300 traba-
lhadores após uma greve 
do segmento, as jornadas 
de trabalho de mais de 20 
horas, a ausência de seguro 
de vida, a falta de horário 
de refeição e para as neces-
sidades fisiológicas, obri-
gando esses empregados a 
recorreram a garrafas pet.

O banco ouviu todas as 
denúncias, recebeu o docu-
mento assinado pelas en-
tidades e se comprometeu 
em responder.

Participaram da reunião: 
Pela CNTV, o presiden-
te José Boaventura, pela 
CONTRAF/CUT, o pre-

sidente Carlos Cordeiro, 
pela Uni Global, Benjamin 
Partoon e André, e Eli-
gio Britez do Sindicato de 
Prosegur Paraguay - SITE-
PROPASA.

Fonte: CNTV

CNTV, Uni Global e Contraf entregam documento ao 
Itaú sobre contrato com Prosegur/Paraguai

lizada campanha no jor-
nal Olho Vivo, pedindo 
apoio dos vigilantes.

Com a pequena Ma-
ria Vitória em Curitiba, 
onde fará transplante, o 
pai da menina pediu aju-
da novamente para doa-
ção de sangue ao Hospi-
tal das Clínicas. A CNTV 
encaminhou o pedido ao 
Sindicato dos Vigilan-
tes de Curitiba e Região 
e a direção da entidade, 
presidida pelo Secretário 
Geral da CNTV, João So-

ares, já iniciou uma cam-
panha de doação de san-
gue junto aos vigilantes 
em nome de Maria Vitó-
ria.

A solidariedade do mo-
vimento sindical é muito 
importante para amenizar 
o sofrimento de nossos 
irmãos e irmãs. Deseja-
mos sucesso na cirurgia 
de Maria Vitória e que 
ela recupere 100%. Que 
Deus dê forças à sua mãe 
e ao pai, e restabeleça a 
saúde dessa menina.

Sindicatos solidários com filha de vigilante



 A Folha Online mostra a aprova-
ção do Orçamento para 2012, pelo 
Congresso Nacional. A proposta pre-
vê a destinação de R$ 1,014 trilhão 
para o pagamento de juros e amorti-
zações da dívida pública no ano que 
vem, o que representa 47,19% de 
todo o orçamento. Enquanto isso, se-
rão destinados apenas 18,22% para 
a Previdência Social, 3,98% para 
a saúde, 3,18% para a Educação, e 
0,25% para a Reforma Agrária, con-
forme se vê no gráfico acima.

Apesar de grande mobilização dos 
aposentados (reivindicando aumento 
real para as aposentadorias maiores 
que um salário mínimo) e dos ser-
vidores públicos do Judiciário (pela 
recomposição de perdas inflacioná-
rias), o governo não acatou nenhum 
destes pleitos, alegando "falta de re-
cursos" e a crise internacional. Desta 
forma, o governo "combate" a crise 
da mesma forma que os países do 
Norte: cortando gastos sociais para 
salvar o setor financeiro.

A extrema intransigência da pre-
sidente Dilma gerou revolta entre 
os parlamentares da própria base do 
governo. O deputado Paulo Pereira 
da Silva (PDT-SP) chegou a exe-
cutar uma manobra de "obstrução", 
por meio do pedido de verificação de 
quorum, o que faria a sessão se en-
cerrar, e a votação do orçamento ser 
adiada para o ano que vem.

Aumento real para aposentados
Porém, diante da pressão da base 

do governo, Paulo Pereira aceitou 
retirar o pedido de verificação, acei-
tando em troca apenas a promessa 
do governo de que irá negociar tais 
pleitos, além da mera troca do nego-
ciador do governo (Duvanier Ferrei-
ra seria substituído pela secretária da 

ministra do Planejamento, ou pelo 
ministro Gilberto Carvalho). 

Ou seja: na prática, nada garante que 
haja um aumento nos recursos para os 
aposentados ou servidores públicos.

As aposentadorias no valor de um 
salário mínimo receberão um au-
mento real, equivalente aos 7,53% 
aplicados ao salário mínimo. Apesar 
de o governo festejar este aumento, 
cabe ressaltar que, desta forma, o 
governo Dilma acumulará, em seus 
dois primeiros anos, um aumento 
real médio anual de 3,4%, inferior 
até mesmo à média de FHC.

Continuando-se nesta média anu-
al, serão necessários 37 anos para se 
chegar aos R$ 2.349,26 exigidos pelo 
artigo 7º, IV da Constituição, que ga-
rante um salário que garanta "mora-
dia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social".

Altas taxas de juros
Outras notícias importantes de 

hoje - dos jornais O Estado de S. 
Paulo e Correio Braziliense - mos-

tram o crescimento brutal do endi-
vidamento devido às altas taxas de 
juros, e também à emissão de mais 
títulos da dívida para a obtenção de 
recursos - aos maiores juros do mun-
do - para o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social) emprestar a empresas priva-
das cobrando taxas bem menores.

Finalmente, no plano externo, é in-
teressante destacar também duas no-
tícias - dos jornais Valor Econômico 
e O Globo - que mostram os privilé-
gios dos bancos, que são salvos pelo 
Estado com dinheiro público.

Enquanto o primeiro traz artigo de 
um ex-economista chefe do FMI, re-
conhecendo que os bancos privados 
foram salvos às custas do Estado, o 
segundo mostra a ajuda de meio tri-
lhão de euros do Banco Central Eu-
ropeu aos bancos privados, a juros 
de 1% ao ano, para que estes bancos 
emprestem aos países, ganhando ta-
xas de juros 5 vezes maiores, ou seja, 
ganhando às custas do povo. 
(Fonte: Auditoria da Dívida Cidadã)

Juros: um gráfico que precisa ser 
divulgado e compreendido pelo povo        

um gráfico que precisa ser divulgado e compreendido pelo povo  

Na madrugada desta quarta-feira 
(30), centenas de trabalhadores orga-
nizados pelo Sindvalores – Sindicato 
dos Empregados de Transportes de 
Valores e Similares e pela CUT-DF 
fecharam as portas da empresa Confe-
deral. Eles repudiaram a demissão de 
cinco trabalhadores da empresa. Com 
o dia claro, irritados, os diretores da 
Confederal chamaram a polícia para 
encerrar o movimento. A estratégia 
não deu certo. Ao contrário, a manifes-
tação dos trabalhadores garantiu a re-
versão das demissões por justa causa.

Sob pressão da categoria, os direto-
res da Confederal chamaram os diri-
gentes da CUT-DF e do SINDVALO-
RES/DF para negociar as demissões 
feitas no dia 19 de outubro. Além de 
garantir aos trabalhadores demitidos o 
pagamento da indenização trabalhista, 
ainda foi negociada a continuidade das 
reuniões para solucionar outros pro-
blemas correntes na empresa, como o 
excesso de horas-extras e o descum-
primento do Acordo Coletivo de Tra-
balho. As reuniões começam na próxi-
ma semana.

“Com certeza este movimento foi 
extremamente positivo. Essas práticas 
não podem continuar”, avalia o presi-
dente do Sindvalores, Carlos José das 
Neves. Segundo ele, os trabalhadores 
demitidos também ficaram satisfei-
tos com o resultado da manifestação. 

“Eles já não queriam mais ficar lá (na 
Confederal), eles queriam mesmo o 
pagamento da indenização”, afirma.

Os cinco trabalhadores demitidos 
assinarão novo aviso prévio e, no dia 5 
de novembro, receberão o dinheiro da 
indenização trabalhista.

Empresa acusa, mas não
 tem provas. 

Apesar de o texto que justificava a 
demissão dos trabalhadores apresen-
tar como pontos faltas, atraso e maus 
procedimentos operacionais por parte 
dos cinco trabalhadores, a empresa, 
sem qualquer tipo de prova, estava 
acusando os trabalhadores de serem os 
culpados pelo sumiço de dinheiro nos 
caixas eletrônicos do BRB, Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal.

“O roubo deve ser dos empresários 
lá de dentro. Só pode! Porque vigi-
lante, que trabalha junto, um vendo o 
que o outro está fazendo, e depois de 
10 anos eu sou chamado de ladrão? 
Eu prestava serviço para a empresa e 
agora, de um dia para o outro, eu viro 
ladrão? Quem me explica isso?”, fala 
indignado João Luis Martins Mendon-
ça, um dos cinco trabalhadores demiti-
dos. Ele completaria em novembro 10 
anos na Confederal como vigilante de 
transporte de valores na empresa, sem 

nenhum registro de advertência.
Eduardo Miranda Oliveira, che-

fe de equipe, também foi acusado de 
roubo e demitido. “Eu tenho 11 anos 
de empresa, nunca houve nenhuma 
reclamação. Infelizmente, outros cole-
gas já foram sacrificados dessa forma, 
saíram como ladrão. Mas a empresa 
não tem como provar isso. Por isso 
nós estamos correndo atrás dos nos-
sos direitos. Curiosamente, recente-
mente eu fiquei sabendo que um dos 
membros da tesouraria da Confederal 
estava desviando dinheiro, mas, como 
sempre, só sobra para o abastecedor, 
para o chefe de equipe e até para quem 
trabalha na cobertura. Isso é muito in-
justo”, relata.

“Já sumiram R$ 800 mil, ninguém 
sabe para onde está indo esse dinheiro, 
e está sobrando para o trabalhador”, 
afirma o presidente do Sindvalores, 
que confirma que a manobra da em-
presa é reincidente. “A gente quer que 
a Polícia Federal investigue o sumiço 
desse dinheiro, mas nem os bancos, 
nem as empresas se dispõem em fazer 
isso”, diz.

O Presidente da CNTV, José Boa-
ventura e diretores do Sindicato dos 
Vigilantes do DF, foram até a manifes-
tação levar apoio e solidariedade aos 
vigilantes do carro forte da Confede-
ral, que são vítimas de demissões com 
acusações sem provas.

Fonte: Secretaria de 
Comunicação da CUT-DF

Transporte de Valores DF: Trabalhadores pressionam e 
garantem pagamento de indenização trabalhista


